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Ementa:  

Apresentação e discussão da legislação e normas referentes à preservação do patrimônio e 
sua aplicação nos projetos de intervenção de edificações e sítios urbanos. Instrumentos de 
proteção: inventários e proteções legais (os níveis de proteção: municipal, estadual e 
federal). Políticas de preservação do patrimônio cultural urbano e arquitetônico. 

 

Avaliação:  

Trabalho individual: estudo e análise de um espaço arquitetônico e/ou urbano preservado 
em relação à Legislação pertinente e Documentos do Patrimônio Cultural. 

 

Programa de curso: (dividido por aula – 6 aulas – cada aula tem 2h e 30min de duração) 

1ª aula 
As Cartas do Patrimônio Cultural do ICOMOS: A Carta de Veneza de 1964 
(documento-base) e as 13 Cartas complementares do ICOMOS. 

2ª aula 
Recomendações e Princípios nos Documentos do Patrimônio Cultural: os 
documentos internacionais (ICOMOS, UNESCO, CONSELHO EUROPEU, 
OEA, etc.) e outros documentos Nacionais (ICOMOS BRASIL e IPHAN). 

3ª aula 

O IPHAN (Esfera Federal): Decreto-Lei 25 de 1937 e outras Leis, Normas e 
Portarias. O Tombamento e o Registro de Bens Culturais de Natureza 
Imaterial.  

O INEPAC (Esfera Estadual) e o IRPH (Esfera Municipal): legislação relativa 
ao tombamento e aos órgãos de proteção. O Tombamento e o Registro de 
Bens Culturais de Natureza Imaterial. 

4ª aula 

Cidades, sítios, conjuntos e áreas Urbanas históricas e culturais: O PAC - 
Cidades Históricas (IPHAN – Governo Federal). O PDM do Rio de Janeiro, as 
APACs e outros instrumentos de proteção. Exemplos de caso (nacionais e 
internacionais). 

5ª aula 
Projetos de Intervenção em Edifícios do Patrimônio Cultural: discussão da 
aplicação da legislação e das normas dos documentos do patrimônio Cultural 
(Exemplos de Caso) 

6ª aula Seminário de apresentação dos trabalhos 
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